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ANO XIV – Nº 1207 – QUINTA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 2024 – ENCANTO/RN 

 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ENCANTO/RN 
EDITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

 

PODER EXECUTIVO 
 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA – PREFEITO MUNICIPAL 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

ROSEMARY FERNANDES AQUINO DE QUEIROZ – PRESIDENTE 
JOZA CARLOS DE OLIVEIRA LIMA – VICE-PRESIDENTE 
FRANCISCO FERREIRA DE BESSA – 1º SECRETÁRIO 

AUGUSTO FERREIRA NETO – 2º SECRETÁRIO  
FRANCISCO LUZIMAR DE OLIVEIRA ALVES – VEREADOR 

FRANCISCO VALDÍVIO SILVA – VEREADOR  
MARCELO AUGUSTO DE QUEIROZ LIMA – VEREADOR 

SUZY RAQUEL FERNANDES NOGUEIRA CHAVES – VEREADORA 
TITO DIOGO RIBEIRO DA SILVA – VEREADOR  

 

PODER EXECUTIVO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 202409260001 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11090001/2024 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCANTO, situada na rua Afonso Rodrigues, nº 48, centro, Cep: 59905-000, inscrito(a) 
no CNPJ/MF Nº 08.355.760/0001-23, neste ato representado(a) pelo Senhor ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, 
portador do CPF/MF Nº 762.564.804-49, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços do fornecedor E N PNEUS, PEÇAS E 
SERVIÇOS EIRELI, localizado na Rua Cruz Das Almas, 108, Cruz Das Almas, Martins / RN - Cep: 59.800-000, inscrito 
no CNPJ/MF Nº 34.894.640/0001-04, representado pelo Senhor EIDER DA COSTA GONDIM NETO, indicado e 
qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de Pneus Nacionais para atender a frota de veículos das Secretarias Municipais de Encanto/RN, 
especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 017/2024, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado no montante de R$ 820.400,00 (oitocentos e vinte mil, quatrocentos reais) as especificações do 
objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 PNEU 1000/20 RADIAL ANTEO UND 26.0 2.560,00 66.560,00 

 PNEU 1000/20 RADIAL 

2 PNEU 225/65 R17 SUMITOMO UND 20.0 1.250,00 25.000,00 

 PNEU 225/65 R17 

3 PNEU 225/75 R16 CONTINENTAL UND 24.0 1.400,00 33.600,00 

 PNEU 225/75 R16 

4 PNEU 175/70 R14 SUMITOMO UND 98.0 450,00 44.100,00 

 PNEU 175/70 R14 

5 BATERIA 100 AH CRAL UND 20.0 700,00 14.000,00 
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 BATERIA 100 AH 

6 BATERIA 150 AH CRAL UND 24.0 800,00 19.200,00 

 BATERIA 150 AH 

7 BATERIA 48 AH PIONEIRO UND 6.0 475,00 2.850,00 

 BATERIA 48 AH 

8 BATERIA 60 AH CRAL UND 14.0 425,00 5.950,00 

 BATERIA 60 AH 

9 BATERIA 75 AH PIONEIRO UND 6.0 650,00 3.900,00 

 BATERIA 75 AH 

10 PNEU 195/65 R15 SUMITOMO UND 32.0 620,00 19.840,00 

 PNEU 195/65 R15 

11 PNEU 265/70 R16 FIRESTONE UND 26.0 1.340,00 34.840,00 

 PNEU 265/70 R16 

12 PNEU 215/75 R 17.5 ANTEO UND 24.0 1.060,00 25.440,00 

 PNEU 215/75 R 17.5 

13 PNEU TRAS. 19.5 C-24 PIRELLI UND 4.0 5.910,00 23.640,00 

 PNEU TRAS. 19.5 C-24 

14 PNEU DIANT.14.17.5 PIRELLI UND 4.0 2.200,00 8.800,00 

 PNEU DIANT.14.17.5 

15 PNEU TRAS. 18.4-30 PIRELLI UND 6.0 5.900,00 35.400,00 

 PNEU TRAS. 18.4-30 

16 PNEU DIANT. 12.4-24 PIRELLI UND 6.0 2.600,00 15.600,00 

 PNEU DIANT. 12.4-24 

17 PNEU 750-16 ANTEO UND 50.0 1.150,00 57.500,00 

 PNEU 750-16 

18 PNEU 900-20 ANTEO UND 106.0 1.980,00 209.880,00 

 PNEU 900-20 

19 PNEU 14.00-24 PIRELLI UND 12.0 5.500,00 66.000,00 

 PNEU 14.00-24 

20 PNEU 275/80 R22.5 ANTEO UND 40.0 2.400,00 96.000,00 

 PNEU 275/80 R22.5 

21 
PNEU DIANTEIRO 2.75 
R18 

RINALDI UND 12.0 200,00 2.400,00 

 PNEU DIANTEIRO 2.75 R18 

22 
PNEU TRASEIRO 90/90 
R18 

RINALDI UND 12.0 200,00 2.400,00 

 PNEU TRASEIRO 90/90 R18 

23 PNEU 205/75 R16 C CONTINENTAL UND 6.0 1.250,00 7.500,00 

 PNEU 205/75 R16 C 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.   
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Em atendimento ao § 3º do art. 86 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, será admitida a adesão à ata de registro 
de preços decorrente desta licitação. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de 
licitação e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no edital de licitação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital de 
licitação. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO I DO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 
ENCANTO/RN, 26 de setembro de 2024 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCANTO 
CNPJ/MF Nº 08.355.760/0001-23 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
Representante legal do órgão gerenciador  

 
 
 

E N PNEUS, PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ/MF Nº 34.894.640/0001-04 

EIDER DA COSTA GONDIM NETO 
Representante legal do fornecedor registrado 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
SEGUNDO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº. 001/2023 

 
 

Segundo Termo  de Colaboração Nº. 001/2023, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE ENCANTO/RN – PREFEITURA 
MUNICIPAL e a empresa INSTITUTO POTIGUAR SOCIAL E 
EDUCACIONAL. 
 

 
O MUNICÍPIO DE ENCANTO/RN – PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ/MF Nº. 08.355.760/0001-23, com sede na Rua 

Afonso Rodrigues, 48, Centro, Encanto/RN – CEP: 59.905-000, neste ato representada por seu Prefeito Constitucional, o 
Sr. ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, representada pelo Sra. 
Secretária Municipal de Educação, Niedja Maria Barbosa de Lima Silva, residentes e domiciliados nesse Município, no 
exercício de suas atribuições legais e regulamentares, denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA , doravante designado 
simplesmente CONTRATANTE e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL INSTITUTO POTIGUAR SOCIAL E 
EDUCACIONAL, portadora do CNPJ n 17.837.958/0001-34, com sede na Rua Luiz Lopes, 442 – Centro – Vera Cruz/RN, 
CEP: 59.184-000 daqui por diante designada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o Segundo Termo  de Colaboração 
ao objeto a operacionalização de atividades essenciais para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico 
Municipal de Encanto/RN a fim de atender demandas nas modalidades de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e Tecnológica, Assessoria e 
Consultoria Educacional, Capacitações, Formações Continuadas, Conferências, Jornadas Pedagógicas e 
eventos/atividades para comunidade escolar que contribuam para o desenvolvimento da Educação Básica Municipal, no 
âmbito da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município, que se regerá pelas normas da lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e, também, pelas cláusulas e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 
Este Segundo termo  de Colaboração tem por objeto a alteração da CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E 
EFICÁCIA e a CLÁUSULA QUINTA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA do Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Encanto/RN e a empresa INSTITUTO POTIGUAR SOCIAL E EDUCACIONAL. O valor do aditivo  é de R$ 676.000,00 

(seissenta e setenta e seis mil reais); o seu prazo de vigência será prorrogado até  31/12/2024.  
Dotação orçamentária  - Secretaria Municipal de Educação  608 - 5 . 1002 . 12 . 365 . 4 . 2.34 . 0 . 339039 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 651 - 5 . 1002 . 12 . 366 . 4 . 2.36 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 551 - 5 . 1002 . 12 . 361 . 4 . 2.31 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 542 - 5 . 
1002 . 12 . 361 . 4 . 2.26 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 620 - 5 . 1002 . 12 . 365 . 4 . 2.141 
. 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, observando o sequinte detalhamento: 
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ITEM SERVIÇO 

1 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

2 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

4 ASSESSORIA E CONSULTORIA EDUCACIONAL, PROGRAMA DE APOIO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E EVENTOS EDUCACIONAIS QUE PROMOVAM QUALIDADE E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 

CONFORME Lei Federal n°13.204 de 14 de Dezembro de 2015 
Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo 
ou por apostila ao plano de trabalho original. 
CONFORME Decreto Federal n°11.948 de 12 de Março de 2023 
Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer 
prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, 
desde que o período total de vigência não exceda dez anos. 
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite previsto no caput quando 
houver decisão técnica fundamentada da administração pública federal que, sem prejuízo de outros elementos, 
reconheça: 
I - a excepcionalidade da situação fática; e 
II - o interesse público no prazo maior da parceria. 
CONFORME Decreto Municipal n°11 de 07 de Junho de 2023 
Art. 5°. A cláusula de vigência, de que trata o inciso VI do art. 42 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer 
prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, 
desde que o período total de vigência não exceda cinco anos. 
Parágrafo único. Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o prazo de vigência 
poderá ser: 
I – de até dez anos, mediante justificativa técnica sobre a necessidade; 
II – superior a dez anos, caso haja justificativa técnica contrária à interrupção da execução pela OSC, com manifestação 
expressa acerca da boa execução da atividade com qualidade e do prejuízo à execução que decorreria da substituição 
da OSC. 
Art. 31. O órgão ou a entidade da administração pública municipal poderá autorizar ou propor a alteração do termo de 
fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após solicitação fundamentada da OSC ou sua anuência, desde que 
não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 
I – por termo aditivo à parceria: 
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 5° deste Decreto; 
CONFORME Termo de Colaboração n°001/2023 de 03 de Julho de 2023 
3.2 A vigência poderá ser prorrogada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o 
período de prorrogação ser superior a 48 (quarenta e oito) meses, perfazendo um total de vigência em 60 (sessenta) 
meses quando somados a vigência inicial. 
3.2.1 As prorrogações de vigência, de forma conveniente e consensual (bilateral); poderão ser realizadas em períodos 
por mais 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses, 36 (trinta e seis) meses ou 48 (quarenta e oito) meses. 
10.2 Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a 
alteração for indispensável para o atendimento do interesse público. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
 

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo 
Aditivo. 

 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme é lavrado o presente termo em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, assinadas pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

Encanto/RN, 23/09/2024 
 
 
 

ALBERONE NERI DE OLIVEIRA LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 762.564.804-49 



 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO – ENCANTO RN – QUINTA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 2024                                           7 

CONTRATANTE 
 
 

 
MARIA TEREZA DE MACEDO LIMA 

DIRETORA DE GESTÃO E PROJETOS  
CONTRATADA 

 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
1. 
 
 
 
2.  

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Espaço não utilizado 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

EXPEDIENTE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCANTO/RN 
CNPJ: 08.355.760 / 0001-23 

Rua Afonso Rodrigues, N° 48 – Centro – Encanto/RN. 
E-mail: admencantorn@gmail.com 

  

www.encanto.rn.gov.br 


